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(Destacar os conhecimentos que serão abordados para atender os conteúdos obrigatórios: 
Curricularização da Extensão / Política de educação ambiental / Política de educação em direitos 
humanos / Política de educação das relações étnico-raciais / Ensino de história e cultura 
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EDUCAÇÃO ESPECIAL

Tipo de Disciplina:
Formação Geral ( conhec. 
científicos, educacionais e 

pedagógicos)
Carga Horária 45h

Pré-Requisitos

Docente

Distribuição da Carga Horária

Bibliografia Básica

Bibliografia Complementar

Bibliografia Suplementar (Periódicos)

Observações
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Teórica 35h Prática 10h EaD 45h Extensão

Ementa

Contexto Histórico da Educação das Pessoas com Deficiência. Conceitos, Princípios e Legislação na 
área da Educação Inclusiva. Concepções de Deficiência e as implicações educacionais. Práticas 
Inclusivas, Tecnologias Assistivas e Recursos Pedagógicos Acessíveis na Escola. Família e Escola na 
Inclusão Escolar. O Atendimento Educacional Especializado e a Sala de Recursos Multifuncionais. 
Formação de professores versus Inclusão Educacional. Inclusão de estudantes com Deficiência 
Transtornos Globais do Desenvolvimento: Espectro Autista, Inclusão de estudantes com Deficiência 
Intelectual, Inclusão de estudantes com Transtorno do déficit de Atenção e Hiperatividade, Altas 
Habilidades/superdotação entre outros perfis com Necessidades Específicas.Pesquisa sobre Educação 
Inclusiva, seus desafios e suas possibilidades. Plano de Ensino Individualizado (PEI).
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(Estatuto da Pessoa com Deficiência). Diário Oficial da União, Brasília, 7 jul. 2015, Seção 1, p. 2.
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BRASIL. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (1996). Estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/l9394.htm. Acesso em 24 
de out. de 2024.

. Lei Nº10.098, de 19 de dezembro de 2000. Brasília, 2000. Estabelece normas gerais e critérios 
básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade

reduzida, e dá outras providências. Disponível 
em:<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l10098.htm>. Acesso em: 24 de Out. de 2024.
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(Destacar os conhecimentos que serão abordados para atender os conteúdos obrigatórios: 
Curricularização da Extensão / Política de educação ambiental / Política de educação em direitos 
humanos / Política de educação das relações étnico-raciais / Ensino de história e cultura 
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POLÍTICAS PÚBLICAS E FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA

Tipo de Disciplina:
Formação Geral ( conhec.
científicos, educacionais e 

pedagógicos)
Carga Horária 30h

Pré-Requisitos

Docente

Distribuição da Carga Horária

Teórica 30h Prática EaD 30h Extensão

Ementa

O Estado e as Reformas Educacionais dos anos 1990. A Educação na Constituição Federal de 1988 e 
na Lei 9.394/96. Principais Políticas Educacionais sobre a Educação Básica. A busca pela Construção 
de um Sistema Educacional Articulado. Principais Políticas que regem o trabalho docente. Processo 
histórico do financiamento da educação no Brasil. Efetivação do financiamento educacional: 
intersecções entre o federalismo, vinculação de recursos e política de fundos. Fundef e Fundeb. O 
Plano Nacional de Educação e o Financiamento da Educação Básica.
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Petrópolis: Vozes, 2015.

BRASIL , Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília, DF,.1988.

.LDB - Lei nº 9.394/96, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as Diretrizes e Bases da 
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. Lei 13.005, de 25 de junho de 2014. Estabelece o Plano Nacional de Educação 2014-2024. 
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